Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0368508-05.2009.8.19.0001
Bruno Siqueira da Silva ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face de Estado do Rio de Janeiro, todos devidamente qualificados na inicial, alegando, em síntese, que é policial civil e que nos anos de 2004 a 2009 não gozou férias. Requer a condenação da ré a indenização correspondente aos anos que não gozou as férias devidas, e indenização por danos morais. Acompanham a inicial os documentos de fls. 09/12. Às fls. 14 foi determinada a adequação do valor da causa, ao rito processual requerido. Decisão às fls. 18 deferindo a gratuidade de justiça, e determinando a citação. Regularmente citado, o réu apresentou contestação às fls. 23/33, arguindo ter ocorrido prescrição das parcelas anteriores a 3 (três) anos. No mérito alegou ser inconstitucional a norma que fundamenta o pedido, que deve-se observar o princípio da legalidade, colacionando entendimento jurisprudencial sobre a matéria. Requer a improcedência do pedido autoral. Réplica às fls. 37/43, acompanhada dos documentos de fls. 44/48. Instadas a se manifestar em provas, a parte autora requereu às fls. 52, a intimação do réu para apresentar o demonstrativo com a data das últimas férias gozadas pelo autor. O Ministério Público em seu parecer final opinou pela procedência do pedido autoral (fls. 54/58). É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação em que o autor pretende receber indenização referente ao período de férias não gozadas, relativas aos anos de 2004 a 2009. Quando ao pedido da parte autora de intimação da réu para prestar informações, indefiro por entender que desnecessários à solução da lide. A hipótese é de relação jurídica de trato sucessivo, sendo aplicável a orientação contida na Súmula 163 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que preceitua: ´Nas relações jurídicas de trato sucessivo, em que a Fazenda Pública figure como devedora, somente prescrevem as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação´. Por esta razão, rejeito a prejudicial de prescrição ventilada pelo réu, uma vez que somente as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação poderiam ser consideradas prescritas. Como apontado pelo Ministério Público em seu parecer final, o Supremo Tribunal Federal já declarou (Adin 227/RJ) a inconstitucionalidade de dispositivos da Constituição Estadual que permitiam o pagamento de indenização pelas férias e licenças não gozadas. Por outro lado, a recusa à compensação importaria em enriquecimento ilícito por parte do réu que se valeu dos serviços do autor sem qualquer tipo de contraprestação, em período que ele possui o direito constitucional ao descanso. E esse tem sido o entendimento deste Egrégio Tribunal de Justiça conforme pode-se depreender do seguinte julgado: 0303498-48.2008.8.19.0001 (2009.001.47094) - APELACAO - 1ª Ementa DES. CARLOS JOSE MARTINS GOMES - Julgamento: 24/11/2009 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL Ementa: Apelação cível. Ação Ordinária. Policial civil que requereu indenização por férias não gozadas no período de 2003 a 2006. Pedido julgado procedente. A hipótese em questão visa indenizar o servidor, tendo em vista a indisponibilidade de direito constitucionalmente assegurado. Precedentes deste Tribunal e do STJ. Recurso a que se nega seguimento, nos termos do artigo 557, ´caput´, do CPC. Enfim, é de acolher parcialmente o pedido formulado na inicial. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para DETERMINAR o pagamento de indenização referente aos anos de 2004 e 2009 corrigidos monetariamente a partir da data em que cada período de férias venceu, corrigidos monetariamente a partir da data em que deveriam ter sido pagos nos termos da Lei nº 9.494, de 1997, até a edição da Lei nº 11.960, de 2009, após o que deverá ser computada na forma desta e acrescidos dos juros legais de seis por cento ao ano até a entrada em vigor da Lei 11.960/09 quando passam a ser aplicados os juros da caderneta de poupança, fluindo desde a data da citação. Condeno-os, ainda, fixando os honorários advocatícios, em atenção à regra do artigo 20, § 4°, do CPC, em R$ 300,00 (trezentos reais), face à simplicidade da causa. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame necessário (CPC, artigo 475, inciso I). P.R.I.
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